
Natal • Rio Grande do Norte 
Sexta-feira, 02 de dezembro de 2022 5geral

N ota técnica elaborada pe-
la Consultoria de Orça-
mento da Câmara dos De-

putados (29/2022) sobre a PEC
da Transição (PEC 32/22) afir-
ma que a dívida pública poderia
passar de 79% do PIB em 2022
para 89,8% em quatro anos, ca-
so todo o aumento de gastos per-
mitido pela proposta seja supor-
tado pela emissão de títulos pú-
blicos. Em documento disponi-
bilizado aos parlamentares, os
técnicos sugerem a aprovação
conjunta de alguma regra que si-

nalize para uma trajetória decres-
cente da dívida.

“Quanto mais se posterga o
ajuste para conter o aumento da
dívida, maior o esforço requeri-
do para reconduzi-la à trajetória
anteriormente desejada”, afirma
a nota. A PEC retira do teto de
gastos despesas de quase R$ 200
bilhões, principalmente com o
Auxílio Brasil. O total da despe-
sa prevista no Orçamento de
2023 é de R$ 1,8 trilhão.

De acordo com os técnicos,
uma percepção de risco maior au-

menta o custo da rolagem da dí-
vida com juros mais elevados. Em
setembro de 2022, a dívida era de
R$ 5,7 trilhões com custo médio
de 10,8% ao ano. Para 2023, o
projeto do Orçamento de 2023
(PLN 32/22) estima que cada 1%
de aumento na taxa de juros bá-
sica custará R$ 29,8 bilhões.

Teto de gastos
Os técnicos afirmam ainda

que é interessante retirar do te-
to de gastos, como propõe a
PEC, as despesas pagas com

doações para o meio ambiente
e mudanças climáticas e para as
universidades públicas. Eles su-
gerem, inclusive, que toda a des-
pesa paga com doações seja fle-
xibilizada. Ela teria sido de ape-
nas R$ 2,6 bilhões nos últimos
12 anos. 

Já as despesas pagas com re-
ceitas próprias das universida-
des, também excepcionalizadas
pela PEC, foram de R$ 10,5 bi-
lhões desde 2010. No caso dos
convênios, o valor foi de R$ 477,6
milhões, segundo a nota.

« ESTIMATIVA » Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados 
elaborou nota técnica analisando impactos da proposta que tramita

Grupo prevê que PEC eleve
dívida pública a quase 90%

Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD/MG) segue no foco de discussões sobre tramitação de importantes matérias na Casa

Proposta foi aprovada
pelos senadores e
segue para sanção do
presidente Bolsonaro

Projeto põe advogados e
juízes no mesmo plano

« SENADO »

Advogados representando
todas as partes deverão es-
tar posicionados no mes-

mo plano e também em distân-
cia igual ao juiz do caso nas au-
diências de instrução e julga-
mento. É o que estabelece o pro-
jeto de lei (PL) 3.528/2019,
aprovado pelo Senado Federal
em Plenário. A matéria segue
agora à sanção presidencial. 

De autoria do deputado Car-
los Bezerra (MDB-MT), o texto
altera o artigo 6º da Lei 8.906,
de 1994, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Advocacia e da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB),
ao estabelecer que, nas audiên-
cias de instrução e julgamento
realizadas no Poder Judiciário
ou nos procedimentos de juris-
dição contenciosa ou voluntária,
os advogados do autor e do re-
querido devem permanecer no
mesmo plano topográfico e em
posição equidistante em relação
ao magistrado que as presidir.

Na avaliação do relator do
projeto, senador Nelsinho Trad
(PSD-MS), não há hierarquia
nem subordinação entre advo-
gados, magistrado e membros
do Ministério Público, devendo
todos tratar-se com consider-
ação e respeito recíprocos.

Ex-conselheiro da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB),
o presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco, destacou o sim-
bolismo do projeto. “Ele tem
muito mais um simbolismo. No
final das contas, é a leitura de
que ninguém é melhor ou maior
que ninguém na relação proces-

sual”,afirmou Rodrigo Pacheco
em entrevista à Rádio Senado.

O relator rejeitou emenda de
Plenário que alterava a posição
do membro do Ministério Públi-
co durante as audiências de in-
strução e julgamento realizadas
perante o Poder Judiciário. Em
seu relatório, Nelsinho Trad
ressalta que a Constituição Fed-
eral reserva à iniciativa privati-
va do Presidente da República a
proposição de projetos de lei que
disponham sobre organização
do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a or-
ganização do Ministério Públi-
co e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios.

“Da íntegra do projeto
aprovado na Câmara dos Dep-
utados, extraímos que a paridade
de armas entre advogados é da
essência do exercício da advo-
cacia, e se reflete na posição
topográfica dos advogados du-
rante as audiências de instrução
e julgamento realizadas no âm-
bito do Poder Judiciário. Con-
tudo, essa paridade de armas e
de tratamento deve se manter re-
strita aos advogados cuja atuação
em juízo na defesa de direitos e
interesses privados — e quase
sempre disponíveis — está dis-
tante da atuação dos integrantes
do Ministério Público, cuja con-
duta é sempre pautada pela de-
fesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses e di-
reitos sociais e individuais in-
disponíveis, o que recomenda o
seu posicionamento equidistante
das partes litigantes em juízo.

O projeto já havia sido
aprovado na comissão de Con-
stituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) em fevereiro de 2020 e
agora aguarda sanção.

WALDEMIR BARRETO/AGÊNCIA SENADO


